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Uma das maneiras de alhar o oficia de produzir 
informações sociais, econômicas e territoriais é como orte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir ò distancia, construindo 
avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinando, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e o nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o forna visível, redefinindo o que vê e o que hd para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso paro tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtes e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Ceografla, 
Cartografa e Estatística e do Címpásio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais Justa. 
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Sessão Temática 



Urbanização e desruralização no Brasil: tendências recentes 



GLOBALIZAÇÃO, DESREGULAMENTAÇÃO E 
DESCENTRALIZAÇÃO: SUAS IMPLICAÇÕES NA EVOLUÇÃO DO 
CRESCIMENTO URBANO E RURAL 



Lena Lavinas (IPEA/DIPES e UFRJ) 



Introdução 

Após uma rápida caracterização da evolução urbana e rural da década de 
80, restrita a alguns indicadores que permitam dialogar com a idéia de “desruralização”, 
buscamos analisar as implicações de novas dinâmicas macro-econômicas e macro-políticas 
na evolução do urbano e do rural no Brasil, privileginado um enfoque regional. 

O processo de globalização vem impingindo mudanças absolutamente 
radicais não apenas na forma de produzir mas - e sobretudo - na espacialidade dos 
processos produtivos. Acompanhada por alavancas poderosas como a desregulamentação 
e a abertura comercial e outras políticas macro-econômicas cuja temporalidade parece 
ganhar traços de universalidade, a globalização sugere uma desterritorialização presumível 




que viria afetar grandemente dinâmicas fortemente territorializadas e nacionais, como é o 
caso do urbano e do rural. 

Paralelamente, a descentralização crescente e o conseqüente recuo da 
esfera federal a nível de diversas atividades econômicas e sociais indicam que novas 
escalas precisam ser contempladas bem como os arranjos institucionais que substituem o 
antigo modelo centralizado de intervenção do Estado. 

No âmbito deste trabalho, vamos considerar como globalização e 
descentralização - aumento exponencial no volume dos fluxos internacionais em meio à 
abertura econômica e transferência de responsabilidades e recursos para níveis 
subnacionais - redefinem outras dinâmicas macro como a urbanização no campo e na 
cidade, movimento de grande abrangência territorial no Brasil, com impactos expressivos 
sobre a organização da produção, o emprego e o nível de bem-estar da população. Vamos 
abordar a urbanização do ponto de vista das condições de produção e das condições de 
reprodução social. 

Vamos igualmente questionar algumas das atuais fontes de dados 
secundários de que dispomos (Censo Demográfico, PNAD, Cadastros das Empresas, 
Censo Agropecuário, Pesquisa sobre Condições de Vida), interrogando sua pertinência na 
compreensão dos processos em curso, já que seletividade e diferenciação ganham maior 
relevância na caracterização da urbanização e da transformação do espaço rural. 




As décadas recentes 



O tema das disparidades espaciais no Brasil guarda tamanha 
contemporaneidade nos últimos 40 anos que, freqüentemente, voltar a ele toma-se um 
exercício repetitivo, redundante e quase chato. É aquela sensação conhecida de déjà vu. 
Mas há novidades no front das desigualdades espaciais, cuja leitura é menos visível nos 
indicadores do que propriamente nos processos que as reproduzem e que trazem 
consequências ao mesmo tempo reestmturantes e desestmturantes, integradoras e 
excludentes, enraizantes e desterritorializantes. 

Ao longo do processo de integração do mercado nacional, os diferenciais 
de crescimento e desenvolvimento entre regiões davam a justa medida das barreiras 
estmturais que cristalizavam o atraso ou o progresso no território. O extraordinário êxodo 
mral, iniciado nos anos 50, só encontra paralelo na intensidade que toma o processo de 
modernização do agro brasileiro, marcante na década de 70 e começo dos 80, quando são 
cunhadas expressões como a urbanização do campo, a urbanização da fronteira agrícola, 
as novas classes médias mrais e a urbanização do modo de vida nas zonas agrícolas. 
Entendia-se, então, por urbanização latu sensu a reprodução social pelo mercado, 
compreensão ainda hoje pertinente. 

Multiplicam-se os complexos industriais agro-alimentares, ampliando a 
territorialidade da economia nacional, seja nas franjas extremas do Centro-Oeste e dos 
cerrados, seja em pontos dispersos do semi-árido. E não se trata apenas de uma expansão 
horizontal, muito embora entre 70 e 80 a superfície agrícola do país tenha aumentado em 




25% passando de 190 milhões de hectares para 237 milhões^ . O consumo intermediário e 
de máquinas agrícolas subiu aproximadamente 300% nos dois casos, no mesmo período, 
demonstrando a enorme vitalidade desse complexo econômico fortemente territorializado 
no espaço nacional (cadeia completa de insumos e produtos). 

As mudanças no agro acompanham transformações igualmente importantes 
no espaço urbano, destacando-se, em particular, os grandes adensamentos metropolitanos 
em todas as regiões brasileiras. A horizontalidade e a verticalização decorrentes da 
modernização do agro tiveram como equivalente espacial no urbano a concentração e a 
macrocefalia das metrópoles. 

A década de 80 é marcada pela crise econômica, evidência do esgotamento 
do padrão de crescimento que perdurou durante quase três décadas, e seus corolários: 
crise fiscal, crise do emprego, crise do Estado (do seu papel propulsor da atividade 
econômica e do seu papel regulador das relações sociais e estruturador dos processos de 
reprodução social) , todas elas mescladas à reestruturação produtiva (crise do sistema de 
produção em massa) e ao crescimento exponencial do comércio internacional, que se 
expande mais rapidamente do que o produto mundial (globalização). 

Entretanto, a democratização em curso no país nesta mesma década 
permitiu que, apesar de um horizonte conturbado e instável (a taxa média de crescimento 
do PIB foi de 1,51%, sendo de 2,27% para a agricultura), propício ao acirramento das 



' Dados constantes da tese de doutorado de Maria Beatriz Albuquerque David (IPEA), em fase de 
conclusão, intitulada “Les Transformations de TAgriculture Brésilienne: une modemisation perverse 
(1960-1990)”. 




Tabela 4 



Proporção de Pobres 

Brasil 





1981 


1990 


1993 


Área Metropolitana 


29% 


29% 


32% 


Área Urbana 


32% 


28% 


27% 


Área Rural 


44% 


45% 


36% 



Fonte Rocha, IPEA/DIPES, 1995 (PNAD) 



Duas constatações merecem destaque- ao longo da década de 80 há estagnação 
(áreas metropolitanas) ou redução da pobreza (áreas urbanas) fora do meio rural, 
intensificando-se ela relativamente no campo (Nordeste, em particular), apesar de 
continuar caindo em termos absolutos a população rural no período Portanto, os anos 80 
presenciaram o agravamento das condições de vida, sob a ótica da renda, da população 
vivendo no meio rural, ao contrário do que acontecia nas cidades. A novidade para o 
início da década de 90 é o aumento da proporção de pobres nas áreas metropolitanas e sua 
retração nas áreas urbanas, e, sobretudo, rurais® , com convergência das proporções de 
pobres rurais e pobres metropolitanos Por outro lado, observa-se uma inversão de 
tendências entre as áreas metropolitanas e rurais nos dois períodos em questão 

A tabela 5, referente à evolução recente da renda familiar per capita (1990- 
93), confirma a tendência observada na evolução dos pobres, pois demonstra ter havido 
uma redução da renda familiar per capita urbana em todas as regiões do país, enquanto 
observa-se uma ligeira elevação da renda familiar per capita rural, à exceção da região 



® Muito contribuiu para a redução da pobreza nas áreas rurais, entre outras causas, a unificação do 
sistema previdenciário, levando ao campo, após a promulgação da Constituição de 88, aposentadorias e 
pensões no valor de lun salário mínimo(no FUNRURAL, limitadas à metade) 




Nordeste (distintos sistemas de produção agrário e agrícola), o espaço por excelência do 
rural não-mercantil no país O diferencial de valor entre rendas urbanas e rurais cai, na 
média Brasil de 3 para 2,5 aproximadamente, no período, em razão do empobrecimento 
da população que vive nas cidades 



Vale apontar que ao mencionarmos a elevação da renda rural não estamos nos 
referindo às rendas oriundas exclusivamente de atividades agrícolas, mas entendendo por 
rendas rurais rendimentos crescentemente provenientes de atividades urbanas, 
diversificadas Estudos recentes, como aqueles desenvolvidos por José Graziano da Silva 



(Unicamp) confirmam o origem extra-agrícola destes rendimentos, especialmente nas 



áreas de agricultura mms moderna e dinâmica no país 
Tabela 5 

Indicador Renda Familiar Per Capita 





1990 




1993 




Variação 1993-1991 




Rural 


Urbano 


Rural 


Urbano 


Rural 


Urbano 


Brasil 


92,43 


289,08 


97,99 


241,58 


6,02% 


-16,43% 


Região Norte 




280,11 




190,44 




-32,01% 


Região Nordeste 


63,01 


191 ,98 


59,28 


165,67 


-5,92% 


-13,70% 


Região Sudeste 


106,95 


324,01 


106,55 


273,98 


-0,37% 


-15,44% 


Região Sul 


120,03 


340,01 


155,44 


289,42 


29,50% 


-14,88% 


Região Centro-Oeste 


128,85 


329,46 


149,48 


265,97 


16,01% 


-19,27% 



Fonte Atlas Regional das Desigualdades - IPEA/DIPES, 1995 (PNAD 1990/1933) 
Nota Não existem dados da PNAD na região Norte/mral 



Resumidamente, podemos afirmar que do ponto de vista das condições de 
reprodução social a urbanização da sociedade brasileira encontra-se inacabada de um 



ponto de vista espacial e expressa por isso mesmo níveis importantes de exclusão social. 



Se considerarmos que as condições de vida são um elemento constitutivo essencial não só 




na formação de capital humano, mas na formação de uma sociabilidade indispensável à 
cosmopolitizaçâo do modo de vida através das redes, etc e à ampliação de oportunidades 
de trabalho, além de ser um direito inalienável de cada cidadão, há que concluir que falar 
de “desruralização” no país é, pelo menos, prematuro Em particular em se tratando de 
algumas regiões brasileiras. 

A evidência de que é preciso acompanhar a evolução das condições de vida 
para entender os mecanismos de exclusão e marginalização social, de modo a que se possa 
desativá-los, levou à elaboração da pesquisa sobre padrões de vida, que o IBGE deve 
realizar no segundo semestre deste ano, num convênio com o Banco Mundial 
Infelizmente tal levantamento é de pequena monta (6 000 domicílios na amostra) e restrito 
espacialmente às duas regiões que se opõem em termos de nível de desenvolvimento 
(Nordeste e Rio de Janeiro), também em termos rurais e urbanos Mescla de outros 
levantamentos (PNADS, POF, ENDEF, etc), a LSMS nacional responde antes de mais 
nada a critérios de comparabilidade internacionais, não estando diretamente voltada para a 
apreensão e interpretação das carências e mudança do padrão de vida brasileiro, já tão 
heterogêneo e desigual, por força das heterogeneidades e desigualdades estruturais do 
nosso mercado de trabalho Por isso mesmo, perdurará uma lacuna grave, tão mais grave 
que ela afeta não apenas a compreensão do que é o rural no Brasil de hoje, mas - e 
sobretudo - de como vem-se transformando o modo de vida urbano em meio a um 
processo de globalização dos fluxos comerciais e financeiros, de desregulamentação do 
mercado de trabalho, com expansão do emprego não assalariado e da não-PEA, com 
probabilidade de diferenciais crescentes de urbanização - leia-se a oferta mais ampla e 




melhor de serviços urbanos, políticas sociais e infra-estrutura - entre prefeituras mais ou 
menos ricas, em razão da descentralização fiscal e administrativa e da privatização de 
parte dos serviços públicos. 

Ura pequeno exemplo pode ser ilustrativo a flexibilização do emprego com seus 
rebatimentos sobre o trabalho a domicílio e o trabalho tempo parcial, etc; a elevação das 
taxas de desemprego, ampliando o ociosidade da força de trabalho, o aumento das 
oportunidades de trabalho na condição de autônomo ou conta-própria face à retração do 
assalariamento são movimentos que indicam a importância de se acompanhar as trajetórias 
de qualidade de vida num sentido amplo e domicilar da população, sujeita a uma nova 
espacialidade da produção, mais privada (crescentemente fora das empresas, seu locus 
específico no modo de produção de mercadorias e serviços no capitalismo) As mudanças 
no mundo do trabalho, que se fragmenta, se despotencializa, sugerem que se seja capaz de 
produzir um novo dado estatístico, capaz de apreender os fatores, mecanismos, dinâmicas 
que capacitam, desqualificam ou até impossibilitam para essa nova forma de organização 
da produção e distribuição de bens e serviços cada vez mais desconcentrada espacialmente 
e menos pública (em oposição ao privado) E isso não se limita a braxos níveis de 
escolaridade média, taxas de analfabetismo e indicadores de atraso escolar que, como 
mostram as tabelas 6 e 7 anexas, estão muito aquém do mínimo indispensável para se 
começar a tratar do assunto A tabela 8, também no anexo, informando sobre o grau de 
inadequação sanitária por grande região, é revelador das enormes disparidades que tendem 



a acentuar-se 




A constatação mais imediata é que não estamos instrumentalizados para 
acompanhar, monitorar e influir sobre distorções que fetalmente acontecerão no caminho 
de uma equalização espacial das condições de desenvolvimento social. Paralelamente, 
abandonamos estruturas de coleta de informação ligada às empresas, pesadas e onerosas, 
como os censos econômicos, substituindo-os por cadastros, que reúnem um número 
bastante sucinto de dados (faturamento da empresa, número de empregados) Esse 
dowmizing na coleta e produção de informações econômicas e sociais parece não estar 
sendo compensada por novas metodologias e pesquisas que privilegiem a dimensão 
territorial e fragmentada dos processos de crescimento e desenvolvimento extremamente 
seletivos, concorrentes e diferenciadores, onde o que está em jogo é a capacidade de 
mobilizar e galvanizar vantagens endógenas absolutas^ . 

A título de ilustração, é bom lembrar que dificilmente se pode hoje mdir o 
porte de uma empresa pelo número de seus empregados, uma das informações básicas 
constitutivas do cadastro. Como fazer tal mensuração? Que novos critérios adotar? Como 
apreender, por exemplo, ações cooperativas que o processo de descentralização tende a 
estimular, senão a nível metropolitano por tratar-se de uma escala instituída? Como captar 
os arranjos institucionais que parecem preceder e encorajar atividades econômicas 
fortemente territorializadas? É isso que está em jogo. repensar os aspectos que são 
absolutamente essenciais na identificação e compreensão dos novos complexos 
econômicos territorialmente localizados 



^ Ler a esse respeito os artigos de Michael Storper, entre eles “Desenvolvimento territorial na economia 
global do aprendizado”, in Ribeiro e Júnior (org ), op. cit, p. 23-64 e “Territorialização numa economia 
global. Possibilidades de desenvolvimento tecnológico, comercial e regional em economias 
subdesenvolvidas” in Lavinas, Carleial e Nabuco (org ). Integração, Região e Regionalismo, Bertrand do 
Brasil Ed, Rio de Janeiro, 1994 




Esse é, sem dúvida, um ponto a ser tratado com especial atenção na reformulação 
do sistema de produção de informações; considerar prioritariamente a elaboração de 
dados relativos às condições de vida da população e suas interfaces com as condições de 
desenvolvimento econômico Aspecto hoje que nem de longe é relevante nas pesquisas 
domiciliares amostrais ou mesmo nos Censos ainda vigentes - o demográfico e o 
agropecuário A identificação de tais condições de vida, o estabelecimento e a 
classificação de padrões por suposto bastante diferenciados, poderão servir para o 
mapeamento de vantagens endógenas basolutas, que não dizem apenas respeito à infra- 
estrutura 

A equalízação espacial das condições para o crescimento econômico ou a 
urbanização do ponto de vista das condições de produção 

Em lugar de refletirmos sobre a dinâmica de crescimento das cidades sob o 
impulso da globalização e os novos fenômenos que passam a caracterizar sua expansão, 
como a dualização urbana, a polarização urbana, e outros fenômenos afins, vamo-nos ater 
à dinâmica urbana do ponto de vista das condições de produção voltadas para novas 
formas de integração do território à economia mundial 

A literatura especializada sobre a problemática regional vem apontando que 
o “novo ciclo de expansão” da economia brasileira em vias de acontecer tenderá a 
acentuar os diferenciais regionms pois os fatores locacionais (tradicionais ou inovadores) 
determinantes do investimento encontram-se desigualmente distribuídos pelo país. Parece 
indispensável projetar as reais carências em termos de formação de capital humano, infra- 




estrutura e capacidade produtiva e tecnológica das regiões brasileiras de forma a que se 
possa definir qual o papel das políticas públicas federais na correção desse “gap 
potencial”, através do financiamento ao desenvolvimento. 

Para tanto, é necessário estabelecer em que escala vai-se atuar, já que as 
dinâmicas intra-regionais são crescentemente diferenciadas e concorrentes Um enfoque 
macrorregional parece, por isso mesmo, insuficiente, bem como o recorte estadual, dada a 
fragmentação dos processos econômicos, que não se restringem mais às fronteiras 
regionais ou nacionais Uma cadeia produtiva completa não se localiza mais forçosamente 
de forma integral numa economia nacional, regional, não tendo, portanto, uma dimensão 
que caiba nos moldes tradicionais da abordagem espacial. A capacidade de produção 
depende do alcance e da qualidade da rede, numa espacialidade própria. Essa é uma 
questão metodológica a ser estudada, considerando-se os propósitos que venham a ser 
eleitos. A idéia é se estabelecer o que seriam as vantagens e/ou desvantagens competitivas 
de cada “lugar”, com base numa série de indicadores, determinando assim como suprir 
deficências para que aquele sistema produtivo (isto é, territorialmente delimitado) possa 
otimizar seu potencial de crescimento (de dentro para fora). 

A idéia de que existem vantagens absolutas num determinado lugar e que 
elas podem ser galvanizadas com base num mix de fatores novos e tradicionais reunindo 
infra-estrutura, compromissos institucionais e conhecimento, aparece como a base para 
um crescimento endógeno A questão é saber se isso pode ser detectado numa visão de 
planejamento estratégico que toma o território como unidade de referência para se 
projetar o desenvolvimento num modelo sustentável ou se só é possível apreender tal 




trajetória a posteriori. O que significaria dizer que não há como planejar o 
desenvolvimento, nem curcircuitar antecipadamente os efeitos nefastos do novo padrão de 
crescimento. 

Itemizando nossas preocupações, podemos apresentar duas grandes 
questões para as quais é preciso foijar instrumentos de análise e acompanhamento, hoje 
insuficientes 

1. Globalização x Crescimento Endógeno e Sustentado 

Estudos recentes têm revelado que a globalização leva a uma quebra 
territorial das cadeias produtivas, cuja integração rompe cora os limites antes 
estabelecidos pelas fronteiras nacionais, regionais, etc Essa dinâmica é absolutamente 
distinta da que prevalecia anteriormente, quando o crescimento das regiões dava-se com 
base na inserção no mercado interno Algumas pesquisas mostram que a abertura 
econômica e a desregulamentação, alavancas fundamentais para a globalização dos fluxos 
econômicos, estão questionando o perfil e a estrutura espacial de muitas cadeias 
produtivas tal como existiam intemamente, com base numa divisão interregional do 
trabalho, por segmento ou ramo produtivo, etc Isso pode comprometer vantagens 
competitivas locais, ainda que débeis, desintegrando, sem que se criem condições de se 
alcançar um novo patamar de integração/inserção produtiva Seria oportuno vislumbrar 
cenários para tal evolução com base na escolha de cadeias regionalmente relevantes A 
preocupação é captar, a tempo, o que vem sendo debilitado/fortalecido pela globalização e 
quais os impactos sobre as economias regionais Isto trará elementos hoje ausentes para 
que as políticas comercial, industrial, tecnológica, etc, possam ser corretamente 




formuladas, atentando para a correção das desigualdades espaciais do crescimento 
econômico. 



2. . Descentralização e Desconcentração Produtiva 

O processo de descentralização iniciado ao longo da década de 80 e consolidado 
na nova Constituição com a inclusão dos municípios na condição de entes federados pode 
vir a ser um mecanismo importante na construção de novas condições de competitividade 
(redução da pobreza, melhoria na oferta de serviços públicos, infra-estrutura urbana e 
outras extemalidades) e de redefinição da sustentabilidade econômica de estados e 
municípios Isso pode contribuir, no longo prazo, para que a tendência de reconcentração 
da atividade produtiva nas áreas dinâmicas do Centro-Sul - tendência essa já delineada - 
não venha a prevalecer No entanto, constata-^ desde agora que nem todas as regiões 
brasileiras respondem de forma positiva aos estímulos da descentralização Esta se dá, na 
prática, sem monitoramento ou algum grau de coordenação por parte do governo federal, 
o que dificulta que se debelem fragilidades estruturais ancoradas no território Estas, por 
sua vez, parecem impedir o surgimento de um novo padrão de organização social e 
produtivo {insíiíution-building), capaz de inaugurar uma nova fase de desenvolvimento 
econômico e social (a bibliografia internacional contém inúmeros exemplos bem sucedidos 
e localizados em termos de experiências inovadoras de desenvolvimento regional 
endógeno). Parece importante projetar a trajetória da descentralização de um ponto de 
vista regional, interpretando seus efeitos como fireio ou incentivo à desconcentração Para 
isso, informações relativas à evolução das finanças municipais (receita, transferências. 




esforço fiscal, gasto, etc) cruzadas com indicadores de atividade econômica podem ser um 
instrumento para captar tendências futuras. Como realizar tal feito? 

Descentralizar o sistema de informações é necessário? Colocá-lo cada vez mais nas 
mãos de instituições privadas seria uma saída? Ou trata-se tão-somente de privilegiar 
novas escalas, ainda não completamente identificadas, uma vez que a ^obalização leva a 
uma concentração da atividade produtiva e dos seus suportes em alguns pontos do 
território? 

Para Kenichi Ohmae® , o ex-executivo da Mac Kinsey, estatísticas nacionais não 
significam nada, pois o desnível de crescimento é tão grande que a média é algo inusitado, 
sem credibilidade Um ponto de vista por demais radical, posto que contesta a necessidade 
de informações altamente agregadas, ligadas à dinâmica do Estado nação, como se este já 
tivesse sido superado. Embora os sistemas de produção passem para órbitas menores, de 
viés fortemente regional, parece-nos que seria arriscado perder de vista a visão do país 
como um todo, mesmo sabendo que, por vezes, até mesmo os indicadores a serem 
considerados guardarão especificidades regionais, sendo, portanto, pouco resistentes a 
uma abordagem universal. Níveis muito agregados dissimulam, é verdade, dinâmicas 
emergentes e novas trajetórias de crescimento É preciso combinar cada vez mais tais 
níveis de diferenciação e heterogeneidade, o que pressupõe um trabalho muito mais 
afinado e particular com a realidade em estudo Realidade essa fortemente heterogênea 
que combina, por sua vez, elementos diferenciados e que devem ser valorizados nas 
análises como a natureza das instituições presentes, a cultura, o perfil dos indivíduos e das 



* Ohmae, K. The Rise of the Region-State, . 




desigualdades - houve, de fato, elevação da concentração de renda e aumento da pobreza 



^ - , estas fossem atenuadas do ponto de vista da dimensão urbana das carências: 

“...howe melhoria nos padrões de nutrição, alguns avanços nas condições habitacionais, de 
saneamento e infra-estrutura e no acesso a serviços de saúde e educação. A manutenção, e mesmo a 
melhoria, das condições urbanas de vida numa década de crise poderia ser explicada pela transição 
demográfica dos anos 80, quando k verifica uma queda bastante acentuada das taxas de fecundidade. 
Poder-se-ia ainda fazer menção aos efeitos deslocados no tempo dos investimentos urbanos realizados nos 
anos do milagre econômico. 

A redemocratização do país e o processo de mobilização política, ao revalorizarem o jogo 
eleitoral e ao fortalecerem as organizações populares, contribuíram decísívamente para o fimcionamento 
de uma precária política pública, o que teria impedido a deterioração do quadro de carências e 
desigualdades sociais. A descentralização político-administrativa, por outro lado, tomou a intervenção do 
Estado mais permeável aos interesses e reivindicações das camadas populares, o que teve importante papel 
na estabilidade da situação social das cidades brasileiras”^ . 

A década de 80, portanto, foi marcada por uma relativa melhora na 
acessibilidade aos serviços urbanos e infra-estrutura por parte das populações mais 
carentes vivendo nas áreas urbanas,^em particular nas suas periferias, e por uma reversão 
da tendência à metropolização como característica maior da marcha da urbanização no 
país, já que são detectados sinais de esvaziamento em cidades como o Rio de Janeiro 
(embora aumente o número de cidades com mais de 1 milhão de habitantes). Adensam-se 
as cidades de porte médio, em particular nas áreas mais dinâmicas do Centro-Sul, como 
resultado de um novo padrão espacial de desenvolvimento, denominado desconcentração 
concentrada * ou metropolização unificada, por indicar o espraiamento da metrópole 
para além de suas fronteiras administrativas por imposição da dinâmica econômica que 
amplia vantagens locacionais. 



^ Ver a este respeito os artigos de Sonia Rocha, João Sabóia e Luiz César de Queiroz Ribeiro na coletânea 
Globalização, Fragmentação e Reforma Urbana: o futuro das cidades brasileiras na crise. Ribeiro e 
Júnior (org. ), Rio de Janeiro: Ed. Civilização Brasileira, 1994. Rocha observa que não houve aumento da 
pobreza nas áreas metropolitanas ao longo da década, mantendo-se os mesmo valores percentuais (29%). 

^ Ribeiro L.C. e Júnior O. , Introdução do livro op. cit. p. 13-14. 

Lavinas L. e Nabuco M.R. Crise Econômica e Terciarização no Mercado de Trabalho in São Paulo em 
Perspectiva, vol 6, n° 3, p. 39-47. 




A difícil caracterização do rural 



Para o meio rural, no entanto, são relativamente reduzidas as informações 
de modo a fornecer um quadro analítico rigoroso dos efeitos da crise econômica. Se a 
agricultura ainda foi objeto de algum acompanhamento mais criterioso, isso ficou por 
conta da sua importância em termos macro-econômicos (exportações, etc) - essencial para 
indicar a trajetória setorial. Mas com a ausência de novos Censos Agropecuários, as 
lacunas da PNAD e o atraso na divulgação dos resultados do Censo Demográfico, tomou- 
se dificil caracterizar sumariamente o mral brasileiro nos anos 80. 

Na falta de informações retrospectivas que permitam estabelecer um 
paralelo com o último Censo Agropecuário, vamo-nos limitar a fornecer, primeiro, um 
quadro estático do estoque do que poderíamos denominar de forma bastante precária 
“perfil da qualidade de vida” no meio rural e, segundo, a evolução da pobreza entre 80 e 
93, segundo a área de incidência (metropolitana, urbana e mral). 

Tabela 1 

Precariedade dos Domicílios 

Total de sem abast. sem esgot. sem banheiro sem iluminação 

Domicílios água sanitário elétrica 

urbano 29.686.098 11,94% 5,04% 5,04% 1,97% 

mral 7.271.865 61,74% 44,82% 44,82% 42,78% 

Fonte: PNAD 1993 (não contempla 
ciados relativos à região Norte) 




Embora o número de domicílios rurais seja quatro vezes menor que os 
urbanos, é ainda assim surpreendente reconhecer o alto grau de precariedade das 
condições de moradia no campo, onde quase 2/3 dos domicílios não dispõem de água e 
um pouco menos da metade não tem esgotamento sanitário nem tampouco eletricidade. 
Percentuais que por si só falam da debilidade do processo de urbanização do campo 
brasileiro pelo lado das condições de vida da sua população. Há nitidamente dois padrões 
muito distintos, quase opostos, de bem-estar, que estariam questionando o pressuposto de 
um processo de desruralização, entendido aqui como a superação de um modo de 
reprodução social não mercantil. Agrícola e rural parecem dissociar-se como dinâmicas, 
apontando que a modemização/urbanização do agro, ou seja tudo aquilo que diz respeito 
à forma de produzir, não tem expressão análoga no modo de vida. A vida da população 
rural está por modemizar-se, urbanizar-se como bem indica a tabela 2 relativa ao 
equipamento básico dos domicílios: 60% e mais deles não têm filtro, televisão ou sequer 
geladeira. 



Tabela 2 

Domicílios segundo a presença de alguns bens 
duráveis 



Domicílios com fogão com filtro com televisão com geladeira com máq.de lavar 

urbano 29.686.098 97,47% 62,20% 84,58% 80,84% 28,23% 

rural 7.271.865 87,22% 40,39% 39,74% 34,40% 8,01% 



Fonte: PNAD 1993 (não 
contempla dados relativos á 
área rural do Norte) 




Esse perfil, evidentemente, tem expressão espacial concentrada. Se 
considerarmos a tabela 3, relativa à taxa de urbanização por grande região, veremos que o 
rural enquanto modo de vida diz grosso modo respeito às regiões Norte e Nordeste, que 
registram índices muito ababco da média brasileira. Observa-se que a taxa de urbanização 
do Centro-Oeste é hoje a segunda mais elevada do país (81%), revelando forte 
proximidade com a dinâmica da região Sudeste^ . 



Tabela 3 

Taxa de Urbanização 





1991 


Brasil 


75,59% 


Região Norte 


59,05% 


Região Nordeste 


60,65% 


Região Sudeste 


88,02% 


Região Sul 


74,12% 


Região Centro-Oeste 


81,28% 



Fonte: Atlas Regional das Desigualdades - IPEA/DIPES - IBGE, 1995 (Censo demográficx) 1901) 



Detendo-nos agora sobre a evolução da pobreza, com base nos estudos feitos por 
Sonia Rocha, verificamos que a década de 80 caracterizou a pobreza como um fenômeno 
marcadamente rural. 



^ É freqüente na literatura a referência ao desenvolvimento do Centro-Oeste na esteira do Sudeste, estando 
aquela na área de polarização econômica desta. 




famílias, aspectos até então pouco relevantes para os estudos econômicos regionais, mrxito 
assentados nas extemalidades e seus limites (visão da concentração). 




ANEXOS 



Tabela 6 

Indicador Atraso Escolar 





1990 




1993 






Rural 


Urbano 


Rural 


Urbano 


Brasil 


4,56 


3,36 


4,50 


3,28 


Região Norte 




3,81 




3,97 


Região Nordeste 


5,15 


3,92 


5,13 


3,84 


Região Sudeste 


4,19 


3,04 


4,49 


3,01 


Região Sul 


3,5 


2,73 


3,32 


2,49 


Região Centro-Oeste 


4,56 


3,21 


4,19 


3,27 



Obs.: Considera-se aqui a diferença entre o númerp de anos completos das pessoas com 14 anos e aquele que devería ter segundo a Constiti 
Fonte: Atlas Regional das Desigualdades - IPEA/DIPES - IBGE, 1995 (PNAD 1990/1993) 



Tabela 7 

Taxa de Analfabetismo (1) 





1990 




1993 






Rural 


Urbano 


Rural 


Urbano 


Brasil 


36,77% 


12,92% 


34,69% 


11,75% 


Região Norte 




11,49% 




11,89% 


Região Nordeste 


52,40% 


22,23% 


48,30% 


19,29% 


Região Sudeste 


25,51% 


9,19% 


25,21% 


8,32% 


Região Sul 


16,52% 


7,70% 


14,87% 


7,70% 


Região Centro-Oeste 


28,21% 


12,26% 


22,70% 


11,59% 



Fonte: Atlas Regional das Desigualdades - IPEA/DIPEA - IBGE (1995) 
Nota: (1) A PNAD não dispõe de dados para a região Noite 




Tabela 8 



Taxa de Inadequação Sanitária 

1991 

Urbano 



Brasil 35,65% 

Região Norte 63,57% 

Região Nordeste 64,20% 

Região Sudeste 19,05% 

Região Sul 35,25% 

Região Centro-Oeste 58,19% 



Obs: Considera-se a 
proporção de domicílios com 
instalação sanitáría(rede 
geral + fossa séptica) sobre 
0 total de domicílios 
Fonte: Atlas Regional das 
Desigualdades - 
IPEA/DIPES-IBGE, 1995 
(Censo Demográfico 1991) 




